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RESUMO: A educação inclusiva no Brasil é amparada por leis e políticas públicas. No entanto, ainda 
enfrenta grandes desafios. Entre eles estão a adaptação do currículo, as dificuldades específicas de 
aprendizagem, a formação de professores e a falta de apoio institucional. Este estudo usa uma 
abordagem qualitativa para analisar esses obstáculos. A pesquisa se baseia em revisão bibliográfica e 
análise de documentos oficiais. Também examina as principais abordagens pedagógicas adotadas no 
país. O artigo apresenta o programa TREINI na Escola (TnE) como uma proposta prática e baseada 
em evidências científicas. O TnE oferece um currículo funcional e adaptado, com foco em ensino 
explícito e atividades contextualizadas. O programa também fornece suporte a professores, por meio de 
formação continuada e materiais estruturados. Seu objetivo é promover a aprendizagem acadêmica, 
funcional e socioemocional de alunos com deficiência e transtornos do neurodesenvolvimento. Ao unir 
elementos de pedagogias tradicionais e modernas, o TnE busca tornar a inclusão mais efetiva. Ainda 
assim, o programa precisa ser testado em diferentes contextos e validado por pesquisas futuras. 

Palavras-chave: educação inclusiva, práticas pedagógicas, TREINI na Escola. 
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INCLUSIVE EDUCATION: CHALLENGES AND POSSIBILITIES 
  

ABSTRACT: Inclusive education in Brazil is supported by laws and public policies. However, it still 
faces major challenges. These include curriculum adaptation, specific learning difficulties, teacher 
training, and the lack of institutional support. This study uses a qualitative approach to analyze these 
obstacles. The research is based on a literature review and analysis of official documents. It also 
examines the main pedagogical approaches adopted in the country. The article presents the TREINI na 
Escola (TnE) program as a practical and evidence-based proposal. TnE offers a functional and adapted 
curriculum, focusing on explicit instruction and contextualized activities. The program also provides 
support for teachers through ongoing training and structured materials. Its goal is to promote 
academic, functional, and socioemotional learning for students with disabilities and 
neurodevelopmental disorders. By combining elements from both traditional and modern pedagogies, 
TnE seeks to make inclusion more effective. Nevertheless, the program still needs to be tested in 
different contexts and validated through future research. 
  
Keywords: inclusive education, pedagogical practices, TREINI na Escola. 
  
  

EDUCACIÓN INCLUSIVA: DESAFÍOS Y POSIBILIDADES 
  

RESUMEN: La educación inclusiva en Brasil está respaldada por leyes y políticas públicas. Sin 
embargo, aún enfrenta grandes desafíos. Entre ellos se encuentran la adaptación del currículo, las 
dificultades específicas de aprendizaje, la formación docente y la falta de apoyo institucional. Este 
estudio utiliza un enfoque cualitativo para analizar estos obstáculos. La investigación se basa en una 
revisión bibliográfica y en el análisis de documentos oficiales. También examina los principales 
enfoques pedagógicos adoptados en el país. El artículo presenta el programa TREINI en la Escuela 
(TnE) como una propuesta práctica y basada en evidencia científica. El TnE ofrece un currículo 
funcional y adaptado, con enfoque en la enseñanza explícita y actividades contextualizadas. El programa 
también brinda apoyo a los docentes mediante formación continua y materiales estructurados. Su 
objetivo es promover el aprendizaje académico, funcional y socioemocional de estudiantes con 
discapacidad y trastornos del neurodesarrollo. Al combinar elementos de pedagogías tradicionales y 
modernas, el TnE busca hacer más efectiva la inclusión. Aun así, el programa necesita ser probado en 
diferentes contextos y validado por investigaciones futuras. 
  
Palabras clave: educación inclusiva, prácticas pedagógicas, TREINI en la Escuela. 
 
  
INTRODUÇÃO   

A educação inclusiva é um processo que visa aumentar a participação de todos os alunos nos 
sistemas educacionais, especialmente daqueles que, historicamente, foram marginalizados ou excluídos 
da convivência social. Conforme Ziliotto (2023), a educação inclusiva vai além de melhorar a 
acessibilidade para estudantes com necessidades especiais; envolve a reformulação de conteúdos, 
métodos e estruturas de ensino, permitindo que todos os alunos aprendam juntos, independentemente 
de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil adota como princípio 
fundamental a garantia de uma educação de qualidade e equitativa para todos os cidadãos. Os artigos 
206, inciso I, e 208 da Constituição destacam a importância da igualdade de condições para o acesso e a 
permanência na escola, reafirmando a dignidade humana e a necessidade de uma educação inclusiva 
(Brasil, 1988). A partir deste marco, diversas políticas foram estabelecidas para promover a 
universalização do acesso e permanência na educação, além de orientar o atendimento às pessoas com 
deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades/superdotação. 

No entanto, a implementação de uma educação verdadeiramente inclusiva no Brasil ainda 
enfrenta desafios significativos. Destacam-se a necessidade de adaptar o currículo para atender às 
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diferentes necessidades dos alunos (Pereira et al., 2022; Narciso et al., 2024), garantindo que todos 
tenham acesso ao aprendizado de forma equitativa. Além disso, a superação das dificuldades específicas 
de aprendizagem requer abordagens pedagógicas que considerem as particularidades de cada estudante 
(Sapori, 2023). Outro desafio importante está na capacitação contínua dos docentes (Lima, 2022; 
Pereira et al., 2022; Narciso et al., 2024), para que estejam preparados para lidar com a diversidade em 
sala de aula de forma eficaz. A falta de recursos adequados e de apoio institucional consistente agrava 
essas dificuldades (Dall’acqua, 2023; Pereira et al., 2022; Narciso et al., 2024). Tais desafios limitam a 
capacidade das escolas de implementar práticas inclusivas. Ademais, há uma escassez de estudos que 
documentem soluções práticas e baseadas em evidências que possam ser implementadas em larga escala 
nas escolas regulares. 

Nesse contexto, programas especializados são essenciais para superar esses desafios e promover 
uma educação verdadeiramente inclusiva. O programa TREINI na Escola (TnE) surge como uma 
resposta inovadora e baseada em evidências para enfrentar esses obstáculos. Desenvolvido por uma 
equipe multidisciplinar de educadores, clínicos e pesquisadores da empresa TREINITEC Ltda., o TnE 
fundamenta-se em estudos sobre o desenvolvimento cognitivo e socioemocional infantil, na análise dos 
mecanismos neurocognitivos da socialização/ aprendizagem escolar, pesquisas 
analítico-comportamentais sobre adaptação psicossocial e motivação para a aprendizagem. As 
principais características do TnE incluem o foco na aquisição de habilidades, o ensino sistemático e 
explícito dos conteúdos curriculares, o manejo comportamental não-coercivo, a generalização do 
currículo para a vida cotidiana, a organização comportamental e atencional, e a disponibilização de 
material didático sob a forma de livros para alunos e professores. O programa também oferece 
formação docente por meio de um currículo de videoaulas e supervisão. 

Este estudo tem como objetivo explorar as diretrizes e políticas públicas de educação inclusiva 
no Brasil, analisar as abordagens pedagógicas mais adotadas e discutir os principais desafios enfrentados 
na implementação dessas práticas, especialmente nas escolas regulares. Além disso, busca-se demonstrar 
como o programa TnE contribui para a superação desses desafios, promovendo uma educação 
inclusiva eficaz e abrangente. 
 
MÉTODO 

Para a realização deste estudo, adotou-se uma abordagem qualitativa, fundamentada em 
revisão bibliográfica e análise documental. Esta metodologia foi escolhida para proporcionar uma 
compreensão abrangente das diretrizes e políticas públicas de educação inclusiva no Brasil, bem como 
das práticas pedagógicas e dos critérios de escolha escolar. 

A revisão bibliográfica envolveu a consulta a diversas fontes acadêmicas, incluindo artigos 
científicos, livros e teses que tratam da educação inclusiva, das diferentes abordagens pedagógicas e dos 
critérios para a escolha de escolas. A seleção das fontes baseou-se na relevância das publicações, com 
uma busca também por estudos internacionais, assegurando que as informações utilizadas estivessem 
alinhadas com as práticas e conhecimentos mais substanciais na área de educação inclusiva. 

Paralelamente, foi realizada uma análise documental de importantes documentos 
legislativos e políticas públicas brasileiras relacionadas à educação inclusiva. Esta análise incluiu a Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (MEC, 2008) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial. A 
análise desses documentos foi essencial para compreender o contexto legal e normativo que orienta a 
educação inclusiva no Brasil, permitindo uma avaliação crítica das diretrizes e políticas vigentes. 

Os dados coletados foram organizados em categorias temáticas para facilitar a análise. As 
categorias incluíram legislação e políticas públicas, abordagens pedagógicas disponíveis no Brasil, 
desafios da educação inclusiva e programa TREINI na Escola. A organização dos dados em categorias 
permitiu uma análise estruturada e detalhada, com o objetivo de identificar padrões, divergências e 
pontos de convergência entre as diferentes fontes e estudos analisados. A análise buscou, assim, 
fornecer uma visão abrangente e crítica das práticas e políticas de educação inclusiva, bem como 
apresentar um programa que objetiva promover uma educação verdadeiramente inclusiva.  

  
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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Diretrizes e Políticas Públicas que regulamentam a Educação Inclusiva no Brasil 

A importância da educação inclusiva estende-se além do ambiente escolar. Ela reflete uma 
mudança holística em direção a uma maior equidade e justiça social. Ainscow e Miles (2008) destacam 
que a inclusão educacional é fundamental para a construção de sociedades mais justas e para a 
promoção da compreensão e aceitação das diferenças. Isso contribui para a redução de estigmas e 
preconceitos, promovendo ambientes mais acolhedores e respeitosos. 

Além disso, os benefícios da inclusão se estendem a todos os alunos, não apenas àqueles 
com necessidades específicas. A diversidade em sala de aula pode enriquecer as experiências de 
aprendizagem, promovendo um melhor desenvolvimento social e cognitivo para todos. Estudantes 
expostos a ambientes inclusivos tendem a desenvolver maior empatia e habilidades sociais, além de 
estarem mais preparados para a vida em uma sociedade diversificada (Mitchell, 2008). 

A educação inclusiva no Brasil é sustentada por uma série de diretrizes e políticas públicas 
que buscam garantir o direito à educação para todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência. 
A Constituição Federal de 1988 é o marco inicial, declarando a educação como um direito social e um 
dever do Estado e da família. Esta base legal é complementada por diversas leis e regulamentos 
específicos. 

Entre essas regulamentações, destaca-se a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que define inclusão como o processo de assegurar a participação 
plena e efetiva das pessoas com deficiência em todos os aspectos da vida, em igualdade de condições 
com as demais pessoas. A lei estabelece a inclusão como um princípio fundamental a ser promovido em 
todos os âmbitos da sociedade, incluindo a educação, o trabalho, o lazer, a cultura e a saúde. 

No contexto educacional, essa lei enfatiza que a inclusão vai além da acessibilidade física ou 
das adaptações curriculares; trata-se da transformação das atitudes e práticas sociais e institucionais para 
criar um ambiente onde todas as pessoas, com ou sem deficiência, possam exercer seus direitos e 
participar plenamente da sociedade. Isso envolve garantir que todas as pessoas tenham acesso ao ensino 
regular, recebendo os apoios necessários para seu aprendizado e desenvolvimento, respeitando suas 
necessidades específicas e promovendo sua participação equitativa no ambiente escolar (Brasil, 2015). 
Dessa forma, a inclusão escolar não está restrita apenas a crianças com deficiência, acessibilidade e 
mudanças curriculares. Ela engloba todas as crianças da escola que necessitam de qualquer suporte para 
se envolver no processo de aprendizagem, que é o propósito central da educação. A inclusão envolve 
mudanças não apenas no currículo, mas em toda a comunidade escolar. 

Outras políticas públicas importantes incluem a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2008), que estabelece diretrizes para identificar, elaborar 
e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação 
dos alunos. A PNEEPEI orienta o atendimento educacional especializado que é complementar e 
suplementar à formação dos alunos, visando à sua autonomia e independência na escola e fora dela. 

O Plano de Afirmação e Fortalecimento da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2023), por sua vez, visa expandir o acesso à educação 
especial por meio de busca ativa, criação de novas turmas e investimento em atenção precoce. O plano 
também promove o desenvolvimento de redes de serviços de apoio diversificados para a escolarização 
de estudantes com necessidades educacionais especiais e uma política mais efetiva de formação inicial e 
continuada de professores e profissionais envolvidos. 

Finalmente, a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) (Lei nº 12.764/2012) representa um marco fundamental na garantia dos 
direitos das pessoas com TEA, equiparando-as, para fins legais, às pessoas com deficiência. Essa lei 
estabelece diretrizes para a formulação de políticas públicas voltadas à inclusão, proteção e 
desenvolvimento de indivíduos com autismo. A Lei assegura às pessoas com TEA o direito ao acesso à 
educação em escolas regulares, com os apoios necessários para sua aprendizagem e participação plena. 
Além de garantir a matrícula compulsória e a vedação de cobranças adicionais em instituições privadas, 
a lei reforça a necessidade de adaptações curriculares, disponibilização de profissionais de apoio e 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas que respeitem as especificidades do TEA. Sua 
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implementação fortalece a luta por uma educação inclusiva, promovendo a equidade e garantindo que 
crianças e adolescentes autistas tenham oportunidades educacionais adequadas ao seu desenvolvimento. 
 
Abordagens Pedagógicas disponíveis no Brasil 

As políticas públicas de educação inclusiva no Brasil têm influenciado a organização das escolas, 
levando à criação de três tipos principais de instituições: escolas especiais, classes especiais e escolas 
regulares. A educação inclusiva, como estabelecida pelas políticas públicas, encontra seu maior desafio 
e, ao mesmo tempo, sua maior oportunidade dentro das escolas regulares. É nesse ambiente que 
diferentes abordagens pedagógicas são adotadas para garantir que todos os alunos, independentemente 
de suas condições, recebam uma educação de qualidade. Nesse sentido, serão abordadas as principais 
características de cada tipo de escola e as implicações das diferentes abordagens pedagógicas na prática 
da educação inclusiva, sobretudo, em escolas regulares. 

A escola especial é uma instituição dedicada exclusivamente ao atendimento de alunos com 
necessidades educacionais específicas. Essas escolas oferecem currículos e ambientes adaptados para 
promover o desenvolvimento pleno desses alunos. As escolas especiais podem atender a uma ampla 
gama de necessidades, desde deficiências físicas e intelectuais até transtornos do espectro autista. 
Embora essas instituições sejam dedicadas a atender a certas demandas, elas também podem promover 
a segregação. A escola especial distancia esses alunos do convívio com seus pares típicos, o que 
contraria o princípio de inclusão defendido pelas políticas públicas. 

A classe especial, por outro lado, é uma sala de aula dentro de uma escola regular que 
atende exclusivamente alunos com necessidades educacionais. Essa classe é formada por um número 
reduzido de alunos e possui um currículo adaptado, além de contar com professores especializados e 
outros profissionais de apoio para atender às necessidades específicas desses alunos. A quantidade de 
alunos por turma é outro aspecto relevante (Carneiro et al., 2021). É importante avaliar se o número de 
alunos por turma é adequado para garantir a atenção individualizada, especialmente para alunos com 
necessidades específicas de aprendizagem. A proporção de alunos por professor deve permitir um 
acompanhamento efetivo. Os recursos disponíveis na escola também são essenciais (Kassar, 2011). 
Nesse sentido, é necessário verificar a disponibilidade de recursos tecnológicos, como quadros 
interativos, computadores adaptados e outros dispositivos de apoio. Além disso, é preciso avaliar se há 
auxiliares de apoio disponíveis para ajudar os alunos com necessidades especiais, tanto em sala de aula 
quanto em outras atividades escolares. A escola deve possuir ainda materiais pedagógicos variados e 
adequados para diferentes tipos de necessidades. Essa modalidade de ensino também não é a mais 
adequada. Apesar de serem projetadas para oferecer um ensino mais personalizado, muitas vezes 
separam os alunos com maiores necessidades de apoio do restante da escola. Essa prática perpetua uma 
forma de exclusão dentro do próprio ambiente educacional, indo contra o que as normativas definem 
como a verdadeira inclusão. 

A escola regular é a modalidade de ensino mais comum e atende à maioria dos alunos, 
oferecendo um currículo geral e buscando a inclusão de todos os estudantes, inclusive aqueles com 
necessidades educacionais específicas. Segundo a legislação brasileira, nas escolas regulares, a inclusão 
deve ser promovida através de adaptações curriculares e apoio especializado para que todos os alunos 
possam aprender juntos no mesmo ambiente. A flexibilidade do currículo é fundamental, e a escola 
deve estar disposta e preparada para adaptar o currículo às necessidades individuais dos alunos (Zanato 
e Gimenez, 2017). Isso inclui a elaboração de Planos de Ensino Individualizados (PEIs) para alunos 
com necessidades específicas de aprendizagem. A qualificação dos professores também é crucial 
(Sampaio e Sampaio, 2009). É necessário confirmar se os professores possuem formação e treinamento 
em educação inclusiva e em trabalhar com alunos com diferentes necessidades. Além disso, deve-se 
verificar se a escola oferece oportunidades regulares de desenvolvimento profissional para os 
professores e se há experiência prática na aplicação de práticas inclusivas na sala de aula. No entanto, 
muito frequentemente essas diretrizes não são seguidas na prática. (Kassar, 2011). O currículo muitas 
vezes não reflete a real necessidade do aluno (Minetto, 2021). As adaptações curriculares, quando 
realizadas, se limitam a pequenas modificações sem promover uma verdadeira reformulação do 
conteúdo ou das metodologias de ensino (Minetto, 2021). Além disso, embora alguns professores 
tenham formação básica em educação inclusiva, a falta de recursos e apoio na prática educativa resulta 
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em desafios consideráveis para a implementação dessas adaptações (Ferreira et al., 2015; Minetto, 2021). 
Esse cenário evidencia a necessidade de repensar as estratégias utilizadas para garantir a inclusão efetiva, 
sendo necessário realizar uma análise mais aprofundada dos principais desafios da educação inclusiva. 

Dentre as escolas regulares, é possível observar a adoção de abordagens pedagógicas 
distintas. As diferenças entre os métodos de ensino tem importantes impactos nas práticas relacionadas 
à educação inclusiva. No Brasil, os métodos mais frequentes são: tradicional, construtivista, Montessori, 
Waldorf e Freinet. A seguir, serão descritos os principais pressupostos teóricos e metodológicos que 
fundamentam estas abordagens, assim como as vantagens e desvantagens relacionadas à aplicação e à 
prática da educação inclusiva. 

A pedagogia tradicional, a mais comum e conhecida atualmente, emergiu com a 
implementação dos sistemas nacionais de ensino no século XIX, após a Revolução Industrial, e se 
expandiu significativamente a partir das últimas décadas do século XX (Leão, 1999). Fortemente 
influenciada pela economia, essa abordagem educativa destaca métodos objetivos e operacionalizados, 
orientados pelos princípios de "racionalidade, eficiência e produtividade" (Chakur, Silva & Massabni, 
2004). Dessa forma, a escola tradicional, ou conteudista, é caracterizada por um ensino centrado na 
transmissão de conhecimento de maneira sistemática e organizada. Neste modelo, os professores são as 
principais fontes de conhecimento e os alunos atuam como receptores do conteúdo. O objetivo 
principal é a transmissão de conteúdo acadêmico, com uma estrutura disciplinada, onde o professor é a 
autoridade central e responsável pelo ensino explícito ao aluno (Gadotti, 1995; Saviani, 1991). Este 
método desenvolve fortemente as habilidades acadêmicas dos alunos e garante uma base sólida de 
conhecimento que é essencial para a continuidade dos estudos. 

Conforme as diretrizes, para promover a educação inclusiva, as escolas tradicionais devem 
adaptar a estrutura curricular e as avaliações realizadas pelos alunos para atender às suas necessidades. 
Nesse sentido, as escolas realizam mudanças que devem estar previstas e respaldadas pelo projeto 
pedagógico. Elas fazem isso não por meio de um currículo novo, mas através da adaptação da proposta 
regular (Floro, 2019). Além disso, as avaliações também são adaptadas para que reflitam as habilidades 
que foram realmente adquiridas e desenvolvidas pelos alunos. No entanto, apesar de sua importância na 
formação acadêmica, a pedagogia tradicional enfrenta críticas por sua incapacidade de atender às 
necessidades de todos os alunos (Saviani, 2014). Algumas dificuldades desta proposta se relacionam à 
necessidade de uma formação contínua por parte dos professores, uma vez que a falta de conhecimento 
e treinamento adequado pode limitar a eficácia das adaptações. Isso consequentemente afeta também a 
qualidade do ensino. Dessa forma, mesmo quando as adaptações são realizadas, elas podem não ser 
suficientes para alunos que necessitam de abordagens mais individualizadas. De modo semelhante, a 
falta de atividades que trabalhem e promovam maior autonomia e independência em atividades de vida 
diária podem resultar em perdas para o desenvolvimento, sobretudo, de crianças com prejuízos mais 
amplos. 

Com o passar dos anos, mudanças estruturais, sociais, econômicas e tecnológicas 
transformaram a sociedade e sua cultura, levando ao surgimento de novas abordagens pedagógicas 
(Costa e de Salles Tibúrcio, 2019). Entre essas novas abordagens estão o construtivismo de Jean Piaget, 
o método Montessori de Maria Montessori e a pedagogia Waldorf de Rudolf Steiner. Essas abordagens 
compartilham algumas características gerais, como a busca pela autonomia dos estudantes e uma 
interação constante entre indivíduo, objetos pedagógicos e espaço físico escolar. Dessa forma, 
ambientes que instigam e estimulam espontaneamente a curiosidade são priorizados, levando os alunos 
a desenvolverem o máximo de experimentações. 

O construtivismo, baseado nas teorias de Jean Piaget, propõe que o conhecimento é 
construído pelo próprio aluno através de suas experiências e interações com o ambiente (Piaget, 1994). 
O método de ensino inclui atividades práticas e projetos que incentivam a descoberta e a 
experimentação. O foco é no desenvolvimento de habilidades cognitivas e pensamento crítico, em um 
ambiente colaborativo e interativo. O professor atua como facilitador do processo de aprendizagem, 
que é orientado pelo próprio aluno (Piaget, 1994; Pimentel, 1991). Por mais que o construtivismo 
valorize a construção do conhecimento pelo próprio aluno por meio de experiências e interações, essa 
abordagem pode ser desafiadora para alunos com dificuldades significativas de aprendizagem. Crianças 
com transtornos do neurodesenvolvimento, por exemplo, podem necessitar de instruções mais diretas e 
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explícitas, algo que o construtivismo não prioriza. A ênfase na autonomia e na descoberta pode deixar 
alguns alunos sem o suporte necessário para acompanhar o ritmo de aprendizagem da turma, 
resultando em desigualdades educacionais dentro da sala de aula. 

O método Montessori, desenvolvido por Maria Montessori, enfatiza a autonomia do aluno 
e o aprendizado através da exploração e do uso de materiais didáticos específicos. Esta abordagem 
utiliza materiais sensoriais e manipulativos para promover a autoeducação e visa o desenvolvimento 
integral do aluno (Montessori, 1965). Em uma sala de aula Montessori, as crianças têm liberdade para 
escolher atividades que lhes interessam, movendo-se entre diferentes estações de trabalho ao invés de 
permanecerem sentadas em carteiras. O ambiente é preparado para facilitar a independência e a 
escolha, com o professor atuando como guia e observador (Montessori, 1965; Costa, 2002). No 
entanto, por mais que o foco do método Montessori na autonomia e na escolha do aluno traga 
benefícios para o desenvolvimento da independência, essa abordagem pode não atender 
adequadamente às necessidades de crianças que precisam de uma estrutura mais rígida e de maior 
orientação para aprender, como é o caso da maioria das crianças com TEA. Alunos com dificuldades de 
autorregulação ou com déficits nas habilidades executivas podem achar o ambiente Montessori confuso 
ou pouco estruturado, o que pode dificultar seu progresso em adquirir habilidades acadêmicas. Além 
disso, a dependência de materiais didáticos específicos pode ser um obstáculo em escolas com menos 
recursos, o que limita a aplicação do método de maneira inclusiva. 

A pedagogia Waldorf, criada por Rudolf Steiner, é baseada na antroposofia e busca o 
desenvolvimento holístico do aluno. Essa abordagem integra aspectos acadêmicos, artísticos e práticos. 
O método Waldorf incorpora artes, música e atividades manuais no currículo acadêmico. O ambiente é 
esteticamente agradável e adaptado para estimular a imaginação e a criatividade, com o professor 
acompanhando os alunos por vários anos (Steiner, 2003; Silva, 2015). A proposta de Steiner, para a 
educação inclusiva, se alinha com os seus pressupostos originais, na medida em que o autor enfatiza o 
desenvolvimento e a integração de aspectos distintos durante o processo de aprendizagem (Neri & 
Coelho, 2019). Essa abordagem é especialmente benéfica para desenvolver habilidades que transcendem 
o contexto acadêmico, sendo particularmente útil para crianças com dificuldades em habilidades 
básicas. No entanto, essa abordagem pode negligenciar as necessidades de alunos que precisam de um 
foco mais específico em habilidades acadêmicas para se desenvolver e agir em sociedade. Crianças que 
necessitam de instrução explícita para desenvolver competências básicas podem não encontrar nesse 
método o suporte adequado. Um ambiente orientado para a criatividade e a imaginação pode não ser o 
mais adequado para alunos que requerem um aprendizado mais estruturado e direcionado. 

O método Freinet foi desenvolvido por Célestin Freinet e foca na pedagogia do trabalho e 
na valorização da expressão e do protagonismo dos alunos (Freinet, 1975). Este modelo utiliza trabalho 
em projetos e cooperação entre os alunos como métodos de ensino. Por exemplo, os alunos podem 
participar de projetos comunitários ou produzir jornais escolares, incentivando a aplicação prática do 
que aprendem em sala de aula. O objetivo é promover o desenvolvimento do pensamento crítico e da 
responsabilidade social. O ambiente é democrático e participativo, com o professor atuando como 
mediador e colaborador (Freinet, 1975; Scarpato, 2017). A proposta central que fundamenta a 
metodologia de Freinet é, portanto, a criação de um ambiente de aprendizagem colaborativo e 
participativo, onde as necessidades, opiniões e contribuições de cada estudante são valorizadas e 
incorporadas no processo de ensino. Embora a abordagem valorize a integração dos estudantes no 
processo educativo (Bueno et al., 2021), ela apresenta desafios, como manter a participação de todos, a 
necessidade de recursos e tempo para atividades fora da escola, e a dificuldade dos professores em 
planejar um currículo que atenda tanto aos requisitos educacionais quanto às expectativas dos alunos e 
suas famílias. Além disso, a ênfase no trabalho em projetos e na expressão individual pode ser 
desafiadora para alunos que precisam de mais apoio e instrução direta para participar efetivamente. 

Portanto, as novas metodologias de ensino desenvolvidas em contraposição à lógica da 
pedagogia tradicional, compartilham algumas semelhanças em relação às alternativas e estratégias 
adotadas para promover a educação inclusiva. Essas novas abordagens propõem a adaptação de 
ambientes de ensino com o foco na autonomia e na interação dos estudantes com os objetos 
pedagógicos e o espaço físico escolar. Embora essas metodologias promovam a autonomia e a interação 
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dos alunos com o ambiente, elas nem sempre são adequadas para todas as crianças, principalmente para 
aquelas que precisam de instruções mais explícitas e estruturadas.  

Para facilitar a visualização do que foi dito, a tabela 1 ilustra as principais características das 
abordagens escolares entre os diferentes métodos de ensino. 
 
Tabela 1 
Principais características das abordagens escolares 

Categorias ESCOLA 
TRADICIONAL CONSTRUTIVISMO MONTESSORI WALDORF FREINET 

Papel da 
Escola 

Transmitir conhecimento 
sistematizado e 

organizado. 

Facilitar a construção 
do conhecimento pelo 

aluno através de 
experiências. 

Proporcionar um 
ambiente preparado 

para a autoeducação e 
autonomia. 

Desenvolver o aluno de 
forma holística, 

integrando aspectos 
acadêmicos, artísticos e 

práticos. 

Criar um ambiente 
democrático e 

participativo que valorize 
o trabalho e a expressão 

dos alunos. 

Papel do 
Aluno  

Receptor do 
conhecimento. 

Construção do seu 
próprio conhecimento. 

Autônomo na 
escolha e execução 

das atividades. 

Ativo no processo de 
aprendizagem criativo e 

imaginativo. 

Protagonista do seu 
aprendizado, 

colaborando em projetos 
e expressando suas ideias. 

Papel do 
Professor 

Promover ensino explícito 
de conteúdo acadêmico. 

Facilitador e mediador 
do aprendizado. 

Guia e observador 
que facilita a 

autonomia do aluno. 

Acompanhante e guia 
dos alunos, muitas vezes 

por vários anos 
consecutivos. 

Mediador e colaborador 
que encoraja a 
cooperação e a 

participação dos alunos. 

Forma de 
ensino Aulas expositivas. Atividades de interação 

com o ambiente. 

Exploração e uso de 
materiais sensoriais e 

manipulativos. 

Integração de artes, 
música, e atividades 

manuais no currículo 
acadêmico. 

Ambiente democrático e 
participativo, cooperação 
entre alunos, atividades 

práticas. 

Benefícios na 
Educação 
Inclusiva 

Desenvolvimento sólido 
de habilidades acadêmicas. 

Oferece um currículo 
organizado e pré-definido, 

permitindo adaptações 
necessárias conforme as 
necessidades do aluno. 

Fomenta a inclusão ao 
estimular a participação 

ativa de todos os 
alunos, considerando 

suas diversas 
capacidades. 

Promove a 
independência e a 

autoconfiança. Apoia 
a individualização do 
ensino, respeitando o 

ritmo e as 
necessidades 

específicas de cada 
aluno. 

Fomenta a criatividade e 
o desenvolvimento 
integral do aluno. 
Valoriza diferentes 

habilidades, permitindo 
que cada aluno 

contribua conforme 
suas capacidades. 

Promove a integração 
social e o respeito às 

diferenças, fortalecendo 
o senso de comunidade e 

pertencimento. 

Desafios na 
Educação 
Inclusiva 

Dificuldades em adaptar o 
currículo para atender às 
necessidades individuais; 

dependência de uma 
estrutura rígida pode 

excluir alunos que 
requerem mais 
flexibilidade. 

Dificuldade em 
fornecer suporte 

adequado para alunos 
com necessidades de 
instrução explícita. 

Dependência de 
materiais específicos 
e falta de estrutura 
rígida podem ser 
desafiadoras para 

alunos com TEA e 
outras dificuldades de 

autorregulação.. 

Abordagem criativa 
pode não atender às 

necessidades de alunos 
que necessitam de 
ensino explícito e 
direcionado para 

habilidades acadêmicas. 

Dificuldade em manter a 
participação de todos os 
alunos; necessidade de 
recursos adicionais e 

planejamento intensivo; 
desafio em equilibrar as 

expectativas educacionais 
com as necessidades 

individuais dos alunos. 

*Nota: Elaborado pelas autoras. 
Portanto, apesar das boas intenções e da variedade de abordagens pedagógicas, a 

implementação de uma educação verdadeiramente inclusiva no Brasil ainda enfrenta grandes desafios. 
As políticas públicas, embora bem fundamentadas, precisam ser acompanhadas de práticas efetivas que 
considerem as limitações e as necessidades reais das escolas e dos alunos. Este cenário evidencia a 
necessidade de um olhar crítico e de adaptações contínuas para que as abordagens pedagógicas 
realmente promovam a inclusão, ao invés de perpetuarem a exclusão disfarçada. 
 
Desafios da educação inclusiva 

A educação inclusiva representa um avanço significativo em direção à igualdade e equidade de 
oportunidades educacionais. No entanto, várias dificuldades associadas à inclusão em classes regulares 
ainda persistem e requerem soluções eficazes. 
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Um dos principais desafios da educação inclusiva, senão o principal, é a adaptação do currículo 
(Moriña, 2017; Haug, 2017). Evidências indicam que crianças com transtornos do 
neurodesenvolvimento enfrentam dificuldades para acompanhar o currículo acadêmico padrão e 
necessitam de adaptações específicas (Gilmour et al., 2019). No entanto, essas adaptações nem sempre 
são facilmente executáveis (Siegler, 2018).  

Crianças com deficiência intelectual apresentam uma dificuldade generalizada de aprendizagem, 
inclusive na escola (Freitas et al., 2016; Tédde, 2012). Diversas condições de saúde são acompanhadas 
por deficiência intelectual (Einfeld et al., 2011). Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
podem ou não apresentar deficiência intelectual, mas invariavelmente enfrentam dificuldades de 
aprendizagem em múltiplas áreas. As maiores dificuldades de crianças com TEA se relacionam à 
interação e comunicação social, bem como na organização das atividades diárias (Siegel, 2003; Apa, 
2014). 

As dificuldades de aprendizagem das crianças de inclusão não se iniciam no ambiente escolar. A 
maior parte da aprendizagem relevante para a vida e desenvolvimento sociocognitivo ocorre de forma 
implícita em ambientes naturais e contextos informais (Tomasello, 2019). Crianças típicas adquirem 
habilidades relevantes através da socialização com adultos e pares em atividades culturalmente 
significativas (Vivanti et al., 2017). A maioria das crianças apreende conhecimentos culturalmente 
relevantes por meio de instrução, imitação, colaboração e descoberta. As escolas utilizam esses 
mecanismos para ensinar o currículo (Costa e de Salles Tibúrcio, 2019). Inicialmente, o processo de 
enculturação ocorre de forma mais informal na família e, posteriormente, de forma mais formal na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental.  

Algumas crianças apresentam dificuldades nesse processo de enculturação que as prepara para a 
vida escolar (Beddington et al., 2008; Haase & Simplício, 2022; Orbach et al., 2023). Mesmo para 
crianças com TEA que não apresentam deficiência intelectual, a aprendizagem escolar é um desafio 
significativo (Siegel, 2003, 2018). Há evidências de que, no TEA, os próprios mecanismos de 
aprendizagem social estão comprometidos (Dawson et al., 2002, 2004; Lovaas, 1987; Siegel, 2003; 
Vivanti et al., 2017). Crianças com transtornos do neurodesenvolvimento no geral, mas especialmente 
aquelas com TEA, têm dificuldades em aprender por imitação, colaboração e descoberta (Haase et al., 
2016). O desafio na educação de crianças com autismo consiste em proporcionar oportunidades para 
que aprendam a aprender socialmente (Lovaas, 1987). 

Nesse sentido, o currículo escolar tradicional enfatiza conteúdos acadêmicos, como leitura, 
escrita e matemática, em detrimento de um currículo funcional que promove a autonomia e 
independência. Algumas crianças necessitam de habilidades relacionadas à vida diária para aproveitar 
plenamente as oportunidades de aprendizagem no ambiente escolar. Habilidades cognitivas, motoras, 
socioemocionais e funcionais são um pré-requisito para que a criança aprenda na escola (Ross et al., 
1996). Portanto, um currículo funcional pode ser mais adequado para crianças que enfrentam 
dificuldades com o currículo acadêmico (Siegler, 2018). Escolas tradicionais enfatizam habilidades 
acadêmicas, o que pode não ser a abordagem mais indicada para crianças com deficiência intelectual e 
comprometimentos mais amplos de aprendizagem (Gadotti, 1995; Saviani, 1991). Essas crianças se 
beneficiam de um currículo que promove habilidades diárias e autonomia. 

Escolas modernas, como as construtivistas, montessorianas, Waldorf e Freinet, privilegiam a 
aprendizagem por descoberta, colaboração e imitação (Costa e de Salles Tibúrcio, 2019). Essas 
abordagens priorizam a socialização em detrimento das habilidades acadêmicas, o que pode ser 
vantajoso para crianças com dificuldades de aprendizagem. Contudo, crianças com transtornos do 
neurodesenvolvimento podem necessitar de instrução explícita para aprender conteúdos escolares, pois 
enfrentam dificuldades com métodos modernos de ensino. 

Portanto, uma das principais dificuldades da educação inclusiva é modificar e adaptar o 
currículo de forma que fique ao alcance das crianças com deficiência e/ou transtornos do 
neurodesenvolvimento. Isso exige compreensão aprofundada da criança e tratamento individualizado.  

O desafio da educação inclusiva mais citado na literatura é a capacitação docente (Adu, 2021; 
Sijuola & Davidova, 2022; Hegarty, 2001; Arias et al., 2023; Sánchez et al., 2019). Segundo o Teaching 
and Learning International Survey referente ao ano de 2018 (TALIS, OECD, 2019, 2020), 83% dos 
professores brasileiros têm formação em pedagogia e prática de sala de aula. A média dos países da 
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OECD foi de 79%. 87% dos professores brasileiros participam regularmente de atividades de 
treinamento, e 94% dos professores da OECD. 82% dos professores brasileiros e da OECD estão 
satisfeitos com o treinamento que recebem. Além disso, 73% dos professores brasileiros recebem 
treinamento para trabalhar com alunos de inclusão em classes regulares (OECD = 61%), e 71% 
sentem-se preparados para essa tarefa (OECD = 45%). 84% dos professores avaliam regularmente o 
desempenho e fornecem feedback para os alunos (OECD = 45%), e 40% incentivam os alunos a 
assumirem um papel mais ativo na aprendizagem (OECD = 45%). 

Por outro lado, os professores brasileiros relatam gastar 33% do tempo em sala de aula lidando 
com questões de manejo de classe, enquanto a taxa da OECD é de 22%.  28% dos diretores brasileiros 
relatam episódios frequentes de intimidação e bullying (OECD = 14%) (OECD, 2019). Apenas 11% 
dos professores brasileiros percebem que sua profissão é socialmente valorizada (OECD = 26%), e 
somente 18% estão satisfeitos com seus salários (OECD = 39%) (OECD, 2020). 

Embora a percepção dos professores sobre sua formação e capacitação seja positiva, isso não se 
traduz em maior facilidade para enfrentar os problemas em sala de aula. A educação inclusiva exige 
adaptações curriculares individualizadas, o que demanda recursos financeiros e humanos consideráveis 
(Sijuola & Davidova, 2022; Arias et al., 2023). 

No entanto, transferir a responsabilidade da educação inclusiva exclusivamente para os 
professores pode resultar em sobrecarga e burnout (Diehl & Marin, 2016). É essencial desenvolver 
estratégias conjuntas e colaborativas para promover uma educação verdadeiramente inclusiva. As 
atitudes da comunidade educacional em relação à diversidade são um dos principais determinantes da 
inclusão de alunos com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento (Arnaiz-Sánchez et al., 
2022). Portanto, é necessário unir diferentes agentes e recursos para a promoção da verdadeira inclusão.  
 
O PROGRAMA TREINI NA ESCOLA COMO UM FACILITADOR DA INCLUSÃO 

Diante dos desafios identificados na educação inclusiva, torna-se fundamental destacar 
iniciativas que buscam enfrentá-los de maneira eficaz. Propostas alinhadas com as diretrizes e 
legislações brasileiras. O programa TREINI na Escola (TnE) foi desenvolvido para promover a 
Educação Inclusiva, contornando os principais desafios da inclusão escolar no contexto brasileiro. Em 
consonância com a LBI e a PNEEPEI, o TnE se estrutura como um currículo funcional 
complementar, projetado para abordar as habilidades e competências necessárias para crianças durante 
a transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. O programa se destina a crianças 
matriculadas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I, com condições neurológicas, 
psiquiátricas e neurossensoriais que impactam a aprendizagem, além de se destinar aos seus educadores 
e suas famílias. Dentre as principais condições, encontram-se a paralisia cerebral, epilepsia, síndromes 
genéticas e não-genéticas, e transtornos do neurodesenvolvimento, incluindo deficiência intelectual, 
autismo, transtorno do déficit de atenção por hiperatividade, dislexia, discalculia e transtorno não-verbal 
de aprendizagem. 

O TnE capacita professores e monitores para o manejo não-coercivo da disciplina e promoção 
de comportamentos adaptativos nos alunos, além de estruturar um currículo que facilita a 
aprendizagem da leitura, escrita, aritmética, desenvolvimento socioemocional e habilidades de vida 
diária. Com um currículo personalizado, o programa adapta o conteúdo para torná-lo acessível e 
relevante para cada aluno, superando as barreiras normalmente encontradas na adaptação curricular em 
escolas tradicionais. Além disso, o TnE proporciona o ensino explícito e utiliza atividades lúdicas e 
contextualizadas, como o Mercadinho, para tornar o aprendizado mais acessível e atrativo, 
especialmente para crianças com deficiência intelectual e TEA que enfrentam dificuldades generalizadas 
de aprendizagem.  

O programa oferece suporte para a inclusão em escolas regulares por meio de formação 
docente, recursos didáticos e complementação curricular. O TnE reconhece as lacunas na formação 
docente para lidar com a diversidade em sala de aula e oferece um currículo de formação contínua, 
composto por videoaulas e supervisão. Esta formação se destina tanto a professores regentes de sala de 
aula quanto a profissionais de apoio escolar. Este currículo consiste em uma média de 84 videoaulas. As 
videoaulas abordam noções básicas sobre os mecanismos cognitivos e socioemocionais subjacentes à 
aprendizagem e à motivação para a aprendizagem escolar, estratégias de ensino baseadas nas ações 
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integradas do TnE, além de informações sobre as principais condições neurodesenvolvimentais que 
dificultam a aprendizagem. 

O TnE busca superar as dificuldades de enculturação e aprendizagem social, comuns em 
crianças com TEA e outros transtornos do neurodesenvolvimento. Para isso, o seu currículo foca no 
desenvolvimento de habilidades precursoras que são essenciais para o acesso ao currículo acadêmico. 
Essas habilidades são trabalhadas em cinco módulos distintos: Módulo de Linguagem, Módulo de 
Habilidades Numérico-Aritméticas, Módulo de Habilidades Socioemocionais e Módulo de Habilidades 
Funcionais e Módulo Integração. 

Desse modo, o programa TnE se destaca por sua proposta complementar, ao unir os 
pressupostos de inclusão tanto das abordagens pedagógicas tradicionais quanto das modernas. Ao 
atender às necessidades de um currículo bem estruturado, focado no ensino explícito de conceitos 
fundamentais adquiridos ao longo do percurso regular, o programa se alinha com a proposta inclusiva 
de abordagens tradicionais. Simultaneamente, confere igual importância às tarefas que promovem a 
socialização e a autonomia em habilidades relacionadas ao desempenho na vida diária, abordando e 
desenvolvendo, assim, as dimensões valorizadas também por propostas pedagógicas modernas. 

Em relação aos livros didáticos, todo o material do TnE é cuidadosamente organizado para que 
o professor e o profissional de apoio consigam utilizar todos os recursos disponíveis e necessários de 
forma estruturada e acessível. O conteúdo é trabalhado por meio de contextos narrativos, incluindo 
cantigas, parlendas da cultura popular, poemas, ricas ilustrações e histórias. As atividades 
frequentemente são associadas ao uso de materiais acessórios e complementares, além de exercícios 
práticos no Mercadinho, tornando o aprendizado mais dinâmico e envolvente. Além disso, o Módulo 
Integração é dedicado a consolidar as habilidades desenvolvidas ao longo de todo o Programa, 
promovendo sua aplicação em atividades ligadas ao cotidiano. Esse módulo permite que os alunos 
utilizem o que aprenderam em contextos mais amplos, facilitando a generalização do conhecimento e 
fortalecendo sua autonomia na resolução de desafios diários. 

Os Livros do Professor contém orientações explícitas sobre o que organizar para cada atividade, 
os temas a serem introduzidos, as instruções básicas, e os materiais de apoio necessários. Todas as 
atividades do Mercadinho estão detalhadas neste livro para guiar o professor na condução das práticas 
pedagógicas. Os Livros do Professor foram elaborados para facilitar a execução do Programa, garantir a 
qualidade e unificação das atividades, promover a interação adequada entre professor e aluno, e 
possibilitar o desenvolvimento máximo das habilidades propostas. 

O Mercadinho é uma unidade de aprendizagem essencial no TnE. Ele simula uma atividade 
comum da vida cotidiana das crianças: a ida ao supermercado. O cenário do mercado é montado de 
acordo com sugestões detalhadas no material, utilizando objetos recicláveis para simular setores como 
hortifruti, mercearia, frios, laticínios, bebidas, padaria, cereais, higiene e limpeza. Quatro dos cinco 
módulos do TnE incluem atividades no Mercadinho, onde a aprendizagem ocorre de forma 
contextualizada, permitindo que os alunos adquiram competências para resolver problemas propostos 
em situações reais. A consolidação da aprendizagem exige prática e exercício repetido, o que pode ser 
pouco atraente para as crianças menores e com dificuldades (Vivanti et al., 2017). A generalização exige 
que as atividades sejam trabalhadas fora do contexto tradicional da sala de aula. Neste sentido, o 
Mercadinho tem o objetivo de favorecer a generalização da aprendizagem para situações mais próximas 
da vida da criança.  

O TnE é um programa completo com um currículo funcional que atende às necessidades 
específicas de alunos com deficiências, síndromes e transtornos do neurodesenvolvimento. Ele se 
propõe a desenvolver habilidades e competências em áreas onde essas crianças encontram maiores 
dificuldades em comparação aos seus pares típicos. Habilidades facilmente adquiridas por crianças 
neurotípicas requerem maior suporte ou ensino explícito e intensivo para crianças com 
desenvolvimento atípico (Vivanti et al., 2017). Através de suas estratégias de ensino e práticas 
contextualizadas, o TnE facilita a consolidação e generalização do aprendizado, preparando os alunos 
para uma vida cotidiana mais independente e bem-sucedida.​
​ Atualmente, propõe-se o desenvolvimento de uma linha de pesquisa voltada à validação das 
provas do programa e à avaliação de sua eficácia na promoção da inclusão e no desenvolvimento das 
habilidades-alvo. Essa investigação buscará examinar os possíveis impactos do TnE no desempenho 
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acadêmico, socioemocional e funcional dos alunos, fornecendo evidências que possam embasar futuras 
adaptações e aprimoramentos. Dessa forma, com seus recursos, currículo e proposta de aprimoramento 
contínuo e científico, o programa TREINI na Escola preenche lacunas da educação inclusiva, 
oferecendo um modelo estruturado que considera o desenvolvimento de todos os alunos.​
​ Contudo, apesar de sua abrangência e alinhamento com as diretrizes brasileiras de inclusão, é 
importante reconhecer que o TnE não resolve todos os desafios da educação inclusiva. Como qualquer 
programa educacional, ele possui limitações que devem ser consideradas. O programa é focado 
principalmente em aspectos cognitivos, socioemocionais e funcionais. Dessa forma, pode não abranger 
adequadamente as adaptações necessárias para alunos com deficiências severas ou com surdocegueira, 
que demandam recursos especializados e a completa adequação do ambiente físico escolar. Além disso, 
o TnE não aborda diretamente estratégias para envolver as famílias no processo educacional. Isso pode 
se tornar um desafio, especialmente para alunos cujas famílias têm pouca participação ou compreensão 
das necessidades educativas específicas de seus filhos. Por fim, a eficácia do TnE depende de uma 
implementação cuidadosa e do compromisso de toda a comunidade escolar. Além disso, o programa 
ainda precisa ser testado e ajustado na prática para identificar áreas que requerem melhorias. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar dos avanços legislativos e políticos, a educação inclusiva no Brasil ainda enfrenta 
desafios consideráveis, como a adaptação curricular, o atendimento das dificuldades específicas de 
aprendizagem, a promoção da enculturação e da aprendizagem social, e a capacitação docente. A falta 
de recursos adequados e de uma estrutura de apoio institucional eficaz agrava esses desafios, 
dificultando a plena realização dos princípios de inclusão. 

O programa TREINI na Escola (TnE) oferece uma solução para esses desafios. Com um 
currículo funcional, complementar e adaptado às necessidades de alunos com deficiências e transtornos 
do neurodesenvolvimento, o TnE oferece soluções para os desafios atuais das práticas tradicionais de 
ensino. O programa adota métodos de ensino que tornam o conteúdo mais acessível e promovem o 
engajamento por meio de atividades lúdicas e contextuais, essenciais para crianças com maiores 
dificuldades na aprendizagem. 

O TnE também responde aos desafios da aprendizagem social ao integrar o desenvolvimento 
de competências socioemocionais em seu currículo. Isso permite que crianças com TEA e outros 
transtornos desenvolvam habilidades sociais em ambientes colaborativos e interativos. A formação 
contínua oferecida pelo programa capacita professores e profissionais de apoio para lidar com a 
diversidade, implementando práticas inclusivas de forma eficaz. 

No que se refere ao manejo de classe e recursos, o TnE organiza de forma prática e acessível os 
materiais e estratégias necessárias, aliviando a sobrecarga dos educadores e promovendo um ambiente 
de ensino mais eficiente. A responsabilidade pela inclusão é compartilhada por toda a comunidade 
escolar, promovendo um trabalho colaborativo que apoia todos os envolvidos no processo educativo. 

Assim, o TnE contribui de maneira decisiva para preencher as lacunas existentes na educação 
inclusiva, propondo um modelo de ensino que é verdadeiramente inclusivo e adaptado à realidade 
social. O programa foca no desenvolvimento integral de todos os alunos, preparando-os não apenas 
para o sucesso acadêmico, mas também para uma vida cotidiana mais independente, refletindo os ideais 
de uma educação verdadeiramente inclusiva. 
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